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PORTARIA N. 28, DE 25 DE JANEIRO DE 2019 
 
 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, 
do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e ao item 
9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário de 29 de março de 2017, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Publica, na forma do Anexo I, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2018, 
consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 2º Publica, na forma do Anexo II, o Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal, em cumprimento ao 
Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, de 29 de março de 2017. 
Art. 3º Publica, na forma do Anexo III, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, em 
atendimento ao art. 55, inciso III, da lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018 
 
 
 
FONTE: TESOURO GERENCIAL e SIAFI OPERACIONAL - Secretaria de Orçamento e Finanças - 07/jan/2019 - 17 hs e 00 min. 
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados 
são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.  
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